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			Que o nosso querido colega Fernando e a nossa querida colega Juliana descansem em paz e que continuem inspirando as novas gerações de psicólogos(as)...


		






			Psicologia & Cultura:  uma introdução ao debate





			Os capítulos que compõem a presente coletânea tocam, com suas temáticas, de modo direto ou indireto, a necessidade de integrar o conceito de cultura, e suas implicações, ao pensamento psicológico. Nesse processo, estamos diante de um debate implícito acerca das diversas possibilidades de trânsitos e diálogos entre a psicologia e as ciências sociais.


			Considerando a questão de forma mais panorâmica, diríamos que há dois eixos principais para mapear o campo que essa discussão abarca: o debate inter ou transdisciplinar contemporâneo e o discurso da exclusividade das disciplinas científicas supostamente autossuficientes. Sem adentrar em uma análise histórica pormenorizada, há alguns aspectos a considerar no que diz respeito à gênese de nossas disciplinas no século XIX.


			Em que consiste um ser humano? Há várias dimensões a serem levadas em consideração: a vida coletiva, a condição biológica como ser vivo, as relações com o ambiente, a linguagem, a organização da experiência subjetiva a partir da capacidade de simbolização. Resumindo de uma forma simplificada o problema, as jovens ciências do século XIX realizaram uma divisão do trabalho intelectual que fracionou o ser humano nesses diversos aspectos que o compõem, tornados campos exclusivos de investigação, sobre os quais se desenvolveram arcabouços teóricos e estratégias metodológicas específicas e definidoras de um campo disciplinar delimitado.


			Embora grandes expoentes de cada uma das disciplinas dialogassem entre si sobre questões mais complexas que escapavam ao escopo disciplinar, a vida institucionalizada do conhecimento disciplinar transcorreu, inclusive, durante boa parte do século XX, como se fosse possível ter uma compreensão total dos complexos fenômenos humanos, levando em consideração fundamentalmente apenas uma ou duas de suas dimensões constitutivas. Ou, por outro lado, considerando que a temática de que se ocupava determinada disciplina científica era o elemento central na compreensão de ser humano. Assim, para a biologia e a medicina, foi a dimensão orgânica da espécie humana o aspecto central; para a sociologia, a estrutura e as relações sociais; para a antropologia cultural, a cultura; para a psicologia, a vida psíquica, o comportamento, a cognição ou qualquer outro tema que uma das vertentes da disciplina tenha escolhido para definir sua tarefa; para a geografia, o espaço geográfico; para a história, as transformações das sociedades no tempo; para a linguística, a linguagem; e assim sucessivamente.


			Retomando aqui os clássicos argumentos do antropólogo estadunidense Clifford Geertz (1989, 2001), seria mais produtivo compreender o ser humano simultaneamente na totalidade de seus aspectos constitutivos. Ou seja, por meio de uma concepção sintética, na qual cultura, mente e cérebro são interdependentes e indissociáveis, em vez de continuar a conceber o ser humano a partir de uma concepção estratigráfica, que o divide em camadas ou fatias, que poderiam ser separadas para se tornar o domínio exclusivo de disciplinas separadas. Pois todos esses aspectos estão, simultaneamente, implicados em cada situação das vidas das pessoas concretas. Afinal, como o autor afirma: “[...] Nosso cérebro não se encontra num tonel, mas em nosso corpo. Nossa mente não se encontra em nosso corpo, mas no mundo. [...]” (Geertz, 2001, p. 181).


			Essa constatação pode nos levar à conclusão de que as diversas disciplinas científicas, que tiveram uma relação de segregação no passado, precisam refazer um território comum para dialogar sobre os fenômenos, como nos debates inter e transdisciplinares. Obviamente, tais diálogos são permeados tanto por impasses e dificuldades, como por encontros criativos e férteis.


			Paralelamente às tentativas de diálogos, de entrecruzamentos e de superação das limitações impostas por fronteiras disciplinares rígidas, também ocorreram outras tentativas, mais totalitárias ou imperialistas por assim dizer, como o programa da sociobiologia e seus desdobramentos, como a psicologia evolutiva, que negaram a divisão a favor da hegemonia de uma teoria disciplinar específica. No caso, uma combinação de seleção natural, genética do comportamento e neurociência, que poderia, em princípio, “explicar todos os fenômenos” e com isso dispensar o aporte de outras disciplinas, como a psicologia, a história, as ciências sociais ou mesmo a filosofia, pois tudo se reduziria a determinantes biológicos. Um ledo engano, ancorado em uma concepção biológica bastante reducionista.


			No outro lado do espectro, consideramos também que a redução de tudo a um determinismo cultural, sociológico ou psíquico, tampouco é produtiva. No caso específico da psicologia, a naturalização da ideologia individualista levou ao equívoco do psicologismo: a redução de todos os fenômenos aos processos psicológicos individuais. Isso fundamentou, dentro da psicologia, uma concepção disciplinar simplista que descartou os benefícios dos diálogos interdisciplinares e até os considerou ameaçadores para a identidade disciplinar.


			Se compreendermos que a própria oposição entre indivíduo e sociedade é um recorte arbitrário (Ingold et al., 1996) e historicamente situado, que deu origem à oposição clássica entre a psicologia, como ciência do indivíduo, e as ciências sociais, como ciências do coletivo, já descrita por Mauss (1950/2003) em uma conferência realizada em 1924 para a Sociedade Francesa de Psicologia, propondo o diálogo e as mútuas contribuições que as disciplinas poderiam se oferecer. Quando essa divisão é rígida e excludente, precisa ser repensada, visto que os dois campos compõem um espectro. Não é possível, portanto, a constituição da psique individual fora da vida social e sem a utilização cotidiana dos símbolos culturais, assim como não é possível a reprodução social sem inúmeras decisões individuais (Segato, 2003).


			Além disso, afirmar a natureza cultural do ser humano, como é enfatizado por Geertz (1989, 2001), mencionado previamente, deve incluir que ela só é possível em função da evolução biológica da espécie, particularmente devido à complexidade cerebral, de modo que as ciências biológicas precisam também ser incluídas no debate. Uma compreensão reducionista do ser humano induz a vários enganos e à desconsideração de dimensões significativas dos fenômenos investigados.


			Em suma, os capítulos que compõem a presente obra são perpassados por esta tese central: a psicologia, como ciência e campo de atuação profissional, deve considerar seriamente a natureza cultural do ser humano. Em última instância, consideramos que qualquer forma de determinismo é uma estratégia simplista que substitui as irregularidades da vida real pelas regularidades abstratas do modelo teórico adotado.


			Naqueles casos em que vozes dentro da psicologia buscam construir possibilidades de diálogo com as ciências sociais para romper com o psicologismo, com a limitação excessiva na compreensão dos fenômenos de forma restrita às questões estritamente individuais, um dos riscos é, justamente, o problema do “transplante” acrítico das teorias sociais para os debates no campo da psicologia. Quando afirmamos que uma questão se situa ‘na cultura’ ou ‘no social’, concebidos como totalidade homogênea e determinante, ignoramos debates que, no interior das ciências sociais, têm questionado, desde os anos 80 do século XX, as ideias de consenso e homogeneidade dos significados no interior de uma cultura ou sociedade (como é discutido, por exemplo, por Barth, em um artigo de 1989, publicado em português em 2000) ou mais recentemente, a ideia de social como força ou substância (Latour, 2005). Quanto mais complexa uma cultura, maior o número de variações possivelmente conflitivas disponíveis simultaneamente.


			A tentativa de apropriação do conceito de cultura (ou de sociedade), no âmbito da ciência psicológica, precisa ser amparada na familiaridade com alguns debates centrais sobre esses conceitos no interior das ciências sociais. É preciso uma contínua problematização acerca do que é cultura e do que é sociedade, e quais as implicações desses conceitos para pensarmos, de forma mais aprofundada, os fenômenos psicológicos. Particularmente, é relevante estarmos atentos(as) ao fato de que as disputas, as dissidências, as hierarquias e os conflitos de interesse são constitutivos de qualquer processo coletivo, sistema simbólico ou instituição social.


			Aqui caberia uma breve distinção entre os dois conceitos, fundamentalmente em benefício de leitores e leitoras com formação predominantemente ‘psi’. Falar em cultura remete a um sistema simbólico de referência que norteia a produção de significados coletivos. O que é importante sublinhar aqui é que não há um consenso a priori entre as pessoas que compartilham uma ou mais culturas, pois os símbolos culturais são marcados pela polissemia e, portanto, pelo conflito acerca da interpretação legítima. Já falar em sociedade remete ao debate sobre o laço social, remete àquilo que propicia a continuidade de relações e instituições sociais. Mais uma vez, a sociedade como consenso de interesses é uma idealização que cumpre uma função política, visto que no interior de qualquer coletivo há conflitos de interesses, disputas de poder e um grau maior ou menor de desigualdade.


			Um dos possíveis ganhos de um contato crítico entre a psicologia e as chamadas áreas afins é uma sensibilidade maior aos usos e aos efeitos do conhecimento psicológico, particularmente na atuação profissional. Por sinal, um saudável “antídoto” contra o tecnicismo apolítico na profissão, que não atenta para as implicações sociais do fazer psicológico. Nesse sentido, o alerta de Rose (2011) acerca do papel da psicologia como tecnologia de governo das subjetividades nas sociedades democráticas precisa ser levado a sério.


			Não só os diálogos do passado entre diferentes disciplinas científicas precisam ser lidos sem uma reverência sacramental a seus/suas autores/as, mas apenas com o devido respeito às suas contribuições historicamente situadas, é preciso também estar atento/a às novas configurações do mundo contemporâneo que se articulam a novos modos de subjetivação e, inclusive, de sofrimento psíquico.


			Se voltarmos o nosso olhar momentaneamente para o passado, um dos autores mais importantes na história da psicologia moderna, o alemão Wilhelm Wundt (1832-1920), no final do século XIX, já concebia a psicologia como uma ciência:


			[...] intermediária entre as ciências da natureza e as ciências da cultura. [...] Ou seja, desde o seu início, o lugar da psicologia entre as ciências é um tanto incerto, e um dos méritos de Wundt foi o de conceber a psicologia nessa posição intermediária (Figueiredo & Santi, 2011, p. 61).


			Na direção da concepção defendida por Wundt, a psicologia está situada em um espaço fronteiriço entre as demais ciências. Nesse sentido, não compactuamos com a concepção, bastante difundida no decorrer do século XX, de que a psicologia é uma ciência situada no campo das ciências biológicas. Em termos metafóricos, tal concepção acaba por inibir os esforços intelectuais na direção da construção de “pontes” significativas entre a psicologia e as ciências sociais. Erguendo, portanto, uma espécie de “muro” que dificulta (e muito) o desenvolvimento de discussões consistentes e teoricamente fundamentadas acerca das articulações entre cultura e psiquismo humano.


			Além disso, cabe mencionar que a psicologia é perpassada por uma espécie de “hibridismo identitário”. Em outras palavras, a psicologia é uma ciência humana, já que está situada no vasto campo das disciplinas científicas dedicadas ao estudo do ser humano. Ao mesmo tempo, a psicologia é, também, uma ciência da saúde, pois, em termos de atuação profissional, um dos seus compromissos éticos centrais corresponde, justamente, à promoção da saúde e do bem-estar das pessoas. Nesse sentido, é importante destacar que, de acordo com o Artigo II dos Princípios Fundamentais do Código de Ética Profissional do Psicólogo: “O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida das pessoas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quaisquer formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (Brasil, 2005).


			Nesse sentido, cabe questionarmos: como os/as psicólogos/as poderão desenvolver ações efetivas, na direção da promoção da saúde e da qualidade de vida das pessoas e das coletividades, sem desenvolver a capacidade reflexiva necessária para articular: (a) análises e interpretações, teoricamente fundamentadas, acerca dos fenômenos psicológicos; e (b) os contextos culturais em que as pessoas concretas estão inseridas?


			Se voltarmos o nosso olhar para o presente, estamos vivenciando na contemporaneidade um período histórico em que um quadro sistêmico gerador de sofrimento tem sido constantemente reforçado nas práticas cotidianas. Tal quadro, inclusive, tem gerado lucros significativos por parte da indústria farmacêutica, inclusive com a geração de uma verdadeira “subjetividade farmacêutica” (Jenkins, 2011), que se pensa e se constitui por meio de psicofármacos. Como a psicologia, na qualidade de ciência e campo de atuação profissional, pode contribuir com o enfrentamento efetivo desse quadro sem desenvolver uma compreensão mais aprofundada acerca dos mecanismos sociais e culturais geradores de sofrimento psíquico?


			Compartilhamos, portanto, a convicção de que investir na incorporação efetiva do conceito de cultura na psicologia é estratégico, não apenas em termos teóricos ou em termos de pesquisas empíricas, mas também no que tange à atuação profissional. Nesse sentido, é fundamental que a psicologia promova discussões mais aprofundadas sobre os processos de significação e a constituição da subjetividade, de forma culturalmente contextualizada e eticamente comprometida com a promoção da saúde das pessoas nos diversos espaços sociais em que estão inseridas. E que, além disso, a psicologia possa estar cada vez mais atenta a processos e forças sociais que participam da constituição dos processos subjetivos e, particularmente, do sofrimento psíquico, como mencionamos anteriormente.


			Em linhas gerais, os diversos capítulos que integram a presente obra buscam, de diferentes formas, estimular discussões e reflexões críticas sobre a relevância de incorporarmos o conceito de cultura na psicologia, como ciência e campo de atuação profissional. De maneira mais específica, a primeira parte do livro contempla capítulos que focalizam questões teórico-conceituais no que se refere às relações entre psicologia e cultura.


			Os capítulos que integram a “Parte 1: Teoria” transitam entre diversas questões teórico-conceituais relevantes. Por exemplo, as relações entre cultura e desenvolvimento psicológico humano, a partir de um “olhar” histórico e epistemológico; processos afetivo-semióticos nas pesquisas acerca do desenvolvimento moral de forma culturalmente contextualizada; contribuições teórico-conceituais: (a) da semiótica, como ciência formal, no estudo da relação entre sujeito e cultura; (b) da perspectiva dialógica na construção de novos conhecimentos no âmbito da ciência psicológica; e (c) da etnopsiquiatria de Tobie Nathan no campo da psicologia clínica.


			Os capítulos que integram a “Parte 2: Pesquisa e Prática Profissional” focalizam as relações entre psicologia e cultura nos âmbitos da pesquisa e da atuação profissional, especialmente no que se refere ao campo da saúde mental. Tais capítulos transitam entre diversas questões importantes. Por exemplo, a problemática preocupante da reprodução cotidiana do sexismo, da LGBTfobia e do racismo nas escolas brasileiras; os desafios enfrentados pelos(as) psicólogos(as) no campo da política de assistência social em nosso país; reflexões sobre questões relativas: (a) à formação de profissionais que vão atuar no campo da saúde mental; (b) aos desafios envolvidos no processo de institucionalização nos serviços substitutivos de saúde mental; (c) às possibilidades de diálogo entre arte e convivência no contexto de um serviço de saúde mental no Distrito Federal.


			Cabe esclarecer que o foco do livro não é uma área específica de atuação profissional em psicologia (a área de saúde mental), mas sim explorar a importância fundamental das articulações entre psicologia e cultura, no que se refere à discussão teórica e à realização de pesquisas empíricas, bem como no âmbito das práticas profissionais. Ou seja, a área de saúde mental é, nesse sentido, um exemplo ilustrativo em termos de práticas profissionais, mas não o foco do livro.


			A presente obra é voltada aos(às) psicólogos(as), estudantes dos cursos de pós-graduação em psicologia e, especialmente, aos(às) estudantes dos cursos de graduação em psicologia, à medida que se tornam mais acessíveis as discussões atualizadas acerca da relevância de análises culturalmente contextualizadas sobre os fenômenos psicológicos. Discussões, muitas vezes, acessíveis apenas em artigos e livros publicados em outros idiomas. Acreditamos que ampliar o acesso a tais discussões é de fundamental importância na atuação profissional em psicologia, nos seus mais diversos campos e, portanto, é imprescindível na formação da nova geração de psicólogos(as).


			Acreditamos que só avançaremos, de modo efetivo, no que se refere ao compromisso social da psicologia em nosso país — tão marcado por inúmeras desigualdades, por uma forte tradição autoritária e excludente — com uma compreensão mais crítica e reflexiva acerca das profundas conexões entre cultura e psiquismo humano. Tal compreensão é estratégica na superação de “leituras intrapsíquicas” desconectadas da realidade social e política brasileira. Em tempos de expansão dos discursos de ódio e de intolerância, de expansão do autoritarismo e do obscurantismo, que possamos avançar, juntos(as), na construção de uma psicologia culturalmente contextualizada e eticamente comprometida com a promoção da saúde e com o respeito aos direitos humanos. A presente obra é uma aposta nessa direção... Boa leitura!


			Ana Flávia do Amaral Madureira e José Bizerril


			Brasília — DF, fevereiro de 2020.
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			PARTE 1


			Teoria


		




		

			CAPÍTULO 1


			Psicologia Cultural-Semiótica:


			Aportes para a Abordagem Científica do Desenvolvimento Humano na Contemporaneidade


			Maria Cláudia Santos Lopes de Oliveira


			Introdução


			Em 1998, eu era docente do curso de graduação em Psicologia de uma universidade pública federal brasileira quando, em meio a um amplo debate relacionado à reforma curricular do referido curso, surgiu a proposta de se excluir do novo currículo a disciplina “Psicologia do desenvolvimento humano”. O corpo docente, à época, era composto por um grande número de professores inspirados por perspectivas epistemológicas pós-estruturalistas1 e esquizoanalíticas2 e, orientados por ideias que propunham a crítica às abordagens ontológicas que guiaram a construção histórica do campo da psicologia do desenvolvimento, consideradas prescritivas, de viés normalizante e universalista (Burman, 2008), propunham a definitiva exclusão da disciplina da formação de psicólogos naquela instituição.


			Não retiro a razão dos críticos. Até os dias atuais, a maioria dos manuais adotados como base para apresentar a área de desenvolvimento humano, em cursos de graduação em Psicologia, restringe-se à apresentação de fases e aos processos universais de desenvolvimento humano, em que a totalidade da pessoa é ignorada ou fragmentada (limitada a um capítulo sobre identidade, por exemplo), sendo abordada de forma artificial, descontextualizada, indiferente à alteridade (Lopes de Oliveira & Madureira, 2014).


			Ao mesmo tempo, o evento narrado anteriormente, apesar de parecer exótico, é coerente com o espírito do tempo em que se deu. Ao longo da década de 1990, tomaram forma fluxos de crítica às bases teóricas e epistemológicas das correntes dominantes do pensamento em ciências humanas e sociais. Em algumas áreas do pensamento, entretanto, as críticas suscitadas por esses movimentos correram o risco de levar ao “descarte do bebê juntamente com a água da banheira”.


			No caso mencionado, sobre o lugar destinado à área de psicologia do desenvolvimento na formação de psicólogos, por exemplo, o argumento que impediu que essa subárea fosse eliminada do curso defendia em síntese que, se discordamos da concepção de desenvolvimento propugnada pela psicologia clássica, por outro lado, não podemos negar o caráter imponderável da condição humana que se coloca em eterno movimento e mudança psicológica. Ou seja, se o fenômeno do desenvolvimento dos seres humanos é inegável, as principais abordagens psicológicas disponíveis no intuito de compreender o desenvolvimento humano não nos atendem. Precisamos de novas epistemologias que fomentem a construção de outra psicologia, coerente com a necessidade de explicar aspectos gerais do desenvolvimento e, ao mesmo tempo, a singularidade da trajetória de cada pessoa, no fluxo irreversível do tempo.


			O presente capítulo dedica-se a prover uma aproximação histórica e epistemológica ao campo da psicologia do desenvolvimento contemporânea crítica. As correntes e os temas que serão objeto de análise aqui compartilham, pelo menos, dois princípios em comum: (a) a ruptura com a visão evolucionista, normativa e universalista do desenvolvimento humano, visão esta a qual marcou os estudos clássicos da área, que aqui é substituída por uma compreensão de desenvolvimento humano como sistema aberto à novidade e caracterizado pela constituição semiótica de um senso de continuidade do self no tempo irreversível; e (b) a aproximação com o movimento epistemológico denominado a guinada sociocultural em psicologia (Kirschner & Martin, 2010).


			Este capítulo cumpre a intenção de sistematizar as bases e os princípios de um novo enquadre para a psicologia do desenvolvimento, que fomente não apenas a reflexão teórica, mas também ofereça elementos para uma prática profissional reflexiva e crítica na abordagem de questões pessoais e coletivas. Inicia com uma breve apresentação da construção desse campo ao longo do século XX. Em seguida, aborda as principais críticas dirigidas aos fundamentos das ciências humanas e sociais, na transição para o presente século. Por fim, explora a ruptura da psicologia com o enfoque tradicional, na forma do processo denominado a guinada sociocultural, explorando alguns aspectos da relação entre subjetividade e cultura na vertente denominada psicologia semiótico-cultural.


			Cem Anos de Psicologia do Desenvolvimento: uma Aproximação Histórica


			Nas últimas três décadas, a psicologia do desenvolvimento sofreu importantes transformações teórico-epistemológicas. Tais transformações tiveram como motor a emergência de novas concepções sobre o funcionamento e o desenvolvimento humano, a exemplo das abordagens sistêmicas, ecológicas e culturalistas, que se distinguiram sobremaneira das epistemologias que as precederam, tendo dominado a formação do campo e guiado seus desdobramentos, durante cerca de um século.


			Novos modelos de pensamento crítico se consolidaram em diferentes pontos da ciência psicológica, prezando a ideia de unidade indissociável pessoa-contexto. Nesta trilha, fortaleceram-se a crítica ao universalismo e a atenção ao papel da cultura e das instituições na configuração das formas únicas de autocaracterização dos sujeitos. No que se refere ao desenvolvimento humano, foi possível assumir que as transformações que se vive ao longo do curso de vida são irrepetíveis e funcionam como motores para a construção de rupturas, mais ou menos profundas, na trajetória biográfica de cada um.


			Entretanto, não devemos esquecer que, na base da formação histórica da psicologia como ciência geral, a epistemologia dominante não coincidia com a visão anterior, concebiam-se os fenômenos psicológicos segundo uma imagem congelada, pouco dinâmica: eles emergiam, amadureciam até sua forma final e permaneciam relativamente estanques até a meia-idade, quando se iniciava uma progressiva perda de funções psicológicas dali até o fim da vida.


			O surgimento da subárea da psicologia conhecida como psicologia do desenvolvimento deu-se nos primeiros anos do século XX, decorrendo de necessidades e linhas de interesses, científicos e não científicos, relativamente autônomos. Tais linhas se cruzaram em algum momento no fim do século XIX, levando a encontros que serviram para dar destaque ou visibilidade a uma ou outra tendência teórica epistemológica, potencializando certas visões sobre o funcionamento psicológico da pessoa, que acabaram por se tornar preponderantes. Em um olhar retrospectivo, pelo menos, dois processos independentes convergiram para a necessidade de uma disciplina como a psicologia do desenvolvimento, um deles interno e o outro externo ao campo da ciência psicológica.


			No que se refere ao cenário externo, observa-se que o desenvolvimento do mundo moderno, a industrialização, a especialização do trabalho fabril e as vicissitudes da vida urbana colocaram o indivíduo no centro de práticas de observação e controle social, processo este que teve como um de seus produtos a emergência das ciências humanas e sociais (Lopes de Oliveira, 2006; Sampson, 2008/1998).


			Junto à modernidade, surgem novas instituições sociais, ou mesmo a demanda para que velhas instituições ressurjam com renovada função social. É o caso da família nuclear, as escolas, fábricas e prisões. Estas passaram a abrigar atividades humanas que ganham novos significados e modos de operar. Enquanto a geração da prole fica a cargo da família, sua educação é transferida para a escola, o trabalho remunerado se especializa e transfere-se para a fábrica; tal separação entre trabalho e cotidiano familiar dá origem à vida privada, entre outras transformações sociais. Essas novas conjunturas apresentam demandas por conhecimentos científicos que ajudem a gerir e regular a vida pessoal e coletiva nesses contextos.


			A psicologia do desenvolvimento é uma das áreas de conhecimento que a ciência psicológica passa a oferecer às instituições da modernidade, movidas pela necessidade de melhor garantir o encaixe das pessoas ao mundo moderno. Assim, a psicologia do desenvolvimento surgiu como uma alternativa científica capaz de levar à compreensão, mas também à normalização e ao controle dos seres humanos, segundo os interesses econômicos e políticos que se consolidam na modernidade. Em outras palavras, a emergente psicologia do desenvolvimento foi, historicamente, conservadora e adaptativa não apenas em suas bases filosóficas como também em sua função social.


			Já em relação ao cenário interno, a demanda vem da inspiração do modelo genético em psicologia. Esse modelo bebe de fontes da filosofia e da biologia, sob a inspiração do pragmatismo e da teoria evolucionista de Darwin e, na psicologia, tem a contribuição central de James Mark Baldwin. De acordo com Wozniak (1982, p. 42), Baldwin oferece à psicologia geral:


			[...] uma teoria genética biossocial da inteligência, uma teoria da mente no sentido mais amplo, que estava muito além de seu tempo, em termos conceituais. Essa teoria continha em si, em germe, muitos dos principais conceitos da teoria biológica da inteligência e da epistemologia genética que seria posteriormente desenvolvida por Piaget.


			A abordagem genética assim concebida tem duas características peculiares: ressaltava o caráter dinâmico e transformador do sistema psicológico humano; e buscava destacar que esse sistema se desenvolve não apenas na infância, mas também ao longo de toda vida, levando à demanda de modelos teóricos que explicassem o papel exercido pelas mudanças consistentes sofridas pelo sistema psicológico, sobre a organização da pessoa.


			Como todo processo histórico, a construção da psicologia do desenvolvimento não foi linear, mas caracterizada por múltiplas vias, algumas opostas entre si. Nessa direção, notamos na sua história a coexistência de modelos teóricos marcados por visões opostas ou mesmo dualistas sobre os processos de mudança da pessoa no tempo. Enquanto algumas enfatizavam o papel do organismo e das heranças biológicas, outras se debruçaram sobre a tarefa de compreender o papel central do ambiente, da sociedade e da cultura no desenvolvimento de cada indivíduo. Apresentamos, na sequência, algumas das mais importantes entre elas.


			Inspiradas em ideias provenientes da teoria de Charles Darwin, um exemplo de teoria alinhada com a primeira orientação é a psicologia evolucionista, que se volta para a natureza humana universal e para a herança biológica transmitida a cada ser humano. Assim, nela se vê o desenvolvimento humano fundamentado em fatores hereditários que são transmitidos geneticamente, com o objetivo de ampliar a aptidão do ser humano para a sobrevivência em distintos contextos (Lopes & Vasconcellos, 2008). A ênfase é depositada na continuidade filogenética entre os seres humanos e outros mamíferos, inclusive no que se refere ao desenvolvimento das funções psicológicas superiores: pensamento, memória, imaginação e criatividade, entre outras.


			A trilha evolucionista é seguida também por Stanley Hall, um dos psicólogos estadunidenses mais destacados do início do século XX, e que ajudou a fundar a primeira associação profissional e científica de psicologia, a American Psychological Association — APA, da qual se tornou o primeiro presidente. Hall compartilhou ideias de Darwin e também de Haeckel (um seguidor de Darwin que criou o conceito de recapitulação3 para afirmar o paralelismo entre o desenvolvimento filogenético — da espécie humana — e o desenvolvimento ontogenético — de cada indivíduo da espécie). Hall criou um modelo interpretativo do desenvolvimento humano, no qual pessoas, instituições e sociedades seguem uma mesma linha evolutiva, passando por processos funcionalmente similares.


			É interessante observar que Hall se tornou pesquisador do desenvolvimento humano de modo fortuito, mais motivado por razões de ordem institucional (a posição de destaque que ocupou na Universidade de Clark, Worcester — Massachusetts, cuja importância foi significativa na história inicial da psicologia científica) do que, propriamente, científicas. Mesmo assim, ele acabou se convertendo no primeiro cientista da psicologia do desenvolvimento a prover um estudo sistemático das mudanças psicológicas. Desenvolveu testes psicológicos para verificar predisposições inatas da criança e trabalhou no intuito de averiguar a transição do comportamento espontâneo ao voluntário, do instinto à razão, e das formas de socialidade mais simples da criança ao raciocínio científico e ético, entre outros (White, 1994).


			Já em meados do século XX, um novo nome surge, Arnold Lucius Gesell, dando início à fase mais importante dos quase 40 anos em que ele contribuiu, de modo criativo e produtivo, para a psicologia do desenvolvimento. Gesell formou-se, inicialmente, em psicologia, sob a orientação de Stanley Hall, mas depois se graduou médico pediatra, função na qual acumulou um vasto volume de dados empíricos oriundos da observação e da testagem do comportamento infantil em variados contextos. Esse material empírico gerou conhecimentos que, por um longo tempo, foram aceitos sem crítica em contextos clínicos e educacionais variados, contribuindo até mesmo para a educação de crianças com deficiências (Thelen & Adolph, 1994).


			Novamente aqui encontramos um herdeiro epistemológico de Darwin, que identificava uma linha de continuidade entre o desenvolvimento da vida mental e o crescimento orgânico. Seu programa de pesquisa integrava, contraditoriamente, de um lado, a visão do desenvolvimento mental como maturação, assentada em bases geneticamente determinadas; por outro, em seu trabalho está a atribuição de grande valor à individualidade e à ativa exploração do ambiente pela criança, bem como o destaque à necessária qualidade de ambientes educacionais, tais como creches, centros de desenvolvimento e escolas. Contudo, embora ele próprio assumisse essa dualidade de pensamento, ela não chegava a afetar a forte crença de Gesell na causalidade biológica determinante do comportamento.


			Em síntese, o panorama de perspectivas anteriormente delineado — uma pequena amostra do pensamento dominante em psicologia, que via o desenvolvimento humano por analogia ao amadurecimento biológico e no paralelo entre ontogênese e filogênese — baseia-se na ideia de maturação. Ou seja, na pressuposição de que o adulto já se encontra em germe na criança pequena, espontaneamente amadurecendo e florescendo, conforme cresce a estrutura biológica com o passar do tempo.


			Na direção oposta, rejeitando toda forma de determinismo e enfatizando o papel desempenhado pelo ambiente e a sociedade como molas propulsoras do desenvolvimento da pessoa, podemos nos reportar às contribuições prestadas por John Dewey e Lev Vigotski à psicologia do desenvolvimento contemporânea.


			Ainda que Dewey seja com maior frequência conhecido pelas contribuições à Educação, suas ideias prestaram grande contribuição também para a Psicologia. Ele era originário de um ambiente familiar e comunitário democrático e liberal e, ao mesmo tempo, um forte admirador do valor da ciência. Considerava a prática científica tal como uma forma de questionamento racional da realidade, capaz de contribuir imensamente para a promoção humana, em direção a uma vida mais plena e livre.


			Coerentemente com essa visão, passou a difundir a importância de um ambiente social regido pelos princípios políticos da democracia e pelas normas epistemológicas da ciência. Esses dois aspectos eram considerados por ele as principais condições a serem atendidas visando ao pleno desenvolvimento psicológico da criança. Sua visão de desenvolvimento humano é permeada pela ideia de progresso que, para Dewey, representa um processo inevitável em direção a fins que dependem, em última instância, de valores e práticas sociais do lugar onde a pessoa se desenvolve (Cahan, 1994).


			Na realidade, até o fim da vida, Dewey ressaltou a necessidade de a Psicologia lidar com duas dimensões da vida psicológica: a dimensão fisiológica, em relação à qual também ele se orientava pela trilha evolucionista de Darwin; e a dimensão social, para a qual propunha uma psicologia orientada à formação social da mente no curso da experiência concreta (Dewey, 1917). Interessante notar que alguns aspectos de sua teoria revelam ideias que têm grande semelhança com as de Vigotski, apesar de este último ter conquistado bem mais notoriedade que o primeiro em virtude de tais posicionamentos (Cahan, 1994).


			Sobre Lev Vigotski, destaca-se a influência que exerceu sobre vários campos científicos contemporâneos, incluindo-se aí a psicologia geral. Em sua curta vida acadêmica, Vigotski escreveu muitos ensaios — passíveis de serem identificados em áreas que vão da filosofia à literatura, da educação à arte, da psicologia à antropologia —, tratando de temas diversificados como: a formação de conceitos e o desenvolvimento das funções psicológicas, a exemplo da imaginação, percepção, memória, pensamento e linguagem; o método para a nova psicologia; questões de natureza pedagógica e da psicologia da educação, entre muitos outros que inspiram profundas reflexões até os dias atuais (Ardilla, 2016; Daniels, 2002).


			Vigotski ofereceu um potente arcabouço teórico para tratar do processo pelo qual a cultura se torna parte da pessoa, o qual está assentado na ideia de mediação semiótica da conduta. Além do mais, conceitos como internalização e externalização, por ele delineados, mostram-se centrais quando se está em busca de fundamentos consistentes para compreender a natureza semiótica do desenvolvimento psicológico humano, uma ideia que persiste como parte do arcabouço da psicologia cultural semiótica do desenvolvimento humano, até os dias atuais.


			Neste capítulo, queremos contribuir com a superação dos limites que marcaram a visão de ser humano e de desenvolvimento psicológico, na matriz epistemológica da psicologia do desenvolvimento, na qual a compreensão dos processos de desenvolvimento era considerada efeito da evolução, progresso, adaptação ou o ajustamento moral do sujeito às formas socialmente aceitas de conduta, no percurso em direção à vida adulta. As correntes contemporâneas da psicologia do desenvolvimento crítica representam o esforço de contribuir para a emancipação dos sujeitos, de maneira justa e democrática, sendo esta uma via nem sempre seguida pela psicologia moderna.


			Nessa direção, trabalharemos o fenômeno do desenvolvimento como processo intermitente da autoprodução da pessoa mediado por experiências catalisadoras de novos significados, caracterizando-se como um sistema aberto, equilibrando-se entre expectativas sociais e subjetivas. Serão exploradas as contribuições da psicologia cultural semiótica para as mudanças de concepção que deram origem a alguns dos modelos teóricos que alimentam, no cenário contemporâneo, novos modos de interpretação dos processos de desenvolvimento humano e exploram seu potencial para fomentar interpretações dos processos humanos que sejam, ao mesmo tempo, cientificamente válidas e eticamente comprometidas.


			Antes de chegar a esse ponto, é importante salientar que, assim como a emergência da psicologia do desenvolvimento respondeu a algumas demandas sociais pertinentes à consolidação da economia liberal, são também fatores de natureza sociocultural e política os que se encontram nos fundamentos das críticas realizadas na contemporaneidade aos paradigmas dominantes nessa mesma área da psicologia.


			O Panorama da Contemporaneidade:4 Desafios às Ciências Humanas e Sociais


			O mundo moderno transformou-se profundamente a partir das duas guerras mundiais que marcaram o século XX. O período de reconstrução econômica que se seguiu à Segunda Guerra Mundial fechou um ciclo produtivo iniciado com a Revolução Industrial e marcou a transição para a contemporaneidade (Featherstone, 1988; Giddens, 1987). A partir dos anos 1980, de modo particular, considera-se que uma sequência de mudanças estruturais se deu, no contexto mundial, que radicalizaram ou aprofundaram os processos sociopolíticos anteriormente em curso. Mudanças que impactaram os seres humanos e, de igual modo, as relações entre grupos e comunidades de todo o planeta.


			Em um período de cerca de 30 anos, que engloba o fim do século XX e o início do XXI, várias foram as relevantes transformações políticas, científicas, econômicas e sociais ocorridas em diferentes partes do mundo. Inicialmente, por um lado, há dinâmicas sociais importantes decorrentes de processos políticos internacionais, tais como: a Guerra Fria, o fim da União Soviética e a queda do muro de Berlim. Mais recentemente, sobressai-se o crescimento econômico da China e dos países denominados Tigres Asiáticos, colaborando para a globalização econômica e o neoliberalismo.


			Preocupações ecológicas emergentes e o surgimento de novas fontes de energia têm produzido mudanças no significado do petróleo como combustível do desenvolvimento econômico, que, entretanto, continua a levar a instabilidades e imprevisibilidades na economia internacional. Ao longo dos primeiros anos do século XXI, lidamos com crises ambientais, mudanças climáticas e crises políticas internacionais que culminaram com o acirramento da violência política, social e inter-religiosa. Em suma, estes contraditórios processos de impacto global levaram, aos poucos, a mudanças que afetaram profundamente as autoimagens de pessoas e grupos sociais.


			É importante salientar que tais fenômenos são de difícil interpretação na sua totalidade, já que eles têm múltiplas causas e também efeitos que são variados, refletindo as peculiaridades das relações políticas internacionais a cada momento e os complexos jogos de poder que elas medeiam. De uma forma ou de outra, concorda-se que eles contribuíram para um profundo redesenho geopolítico das relações internacionais e, no mesmo bojo, afetaram o papel desempenhado pelas ciências humanas e sociais na contemporaneidade. Estas se convertem em recursos simbólicos capazes de possibilitar não apenas a compreensão dos processos em curso, como também afetar eticamente o jogo político-cultural em que esses mesmos processos transcorrem.


			Desse modo, as ciências humanas e sociais têm sido provocadas a desenvolver modelos interpretativos da realidade e explicações plausíveis para problemas humanos e sociológicos de crescente complexidade. A contemporaneidade demanda dos cientistas pontos de vista mais éticos, críticos e politicamente sensíveis, que possibilitem o fortalecimento de perspectivas cientificamente sustentadas e, ao mesmo tempo, empáticas, comprometidas com a responsabilidade social e o acolhimento à diversidade. Tais preocupações, deve-se salientar, permaneceram, por séculos, fora do escopo da prática científica, enquanto esta se sustentou em abordagens universalistas e nomotéticas.


			Tendências de pensamento que surgiram, entre os anos 1960 e 1970 — a exemplo do pensamento feminista, anticolonialista, de defesa e afirmação das minorias, a corrente pós-estruturalista, o construcionismo social etc. —, passam a gerar frutos mais robustos, nas ciências humanas e sociais, nos anos 1990 (Hall, 2014), quando se testemunha uma grande proliferação de obras sobre pós-modernidade, algumas delas marcadas por visões niilistas, desesperançadas.


			Em meio a esse processo, a produção de conhecimento psicológico também passou por importantes transformações, que afetaram a constituição do campo e continuam reverberando até os dias atuais. Uma delas está associada à interpelação da ciência psicológica pela necessidade de fomentar um diálogo profícuo com outros campos, pela via da interdisciplinaridade e do pensamento complexo.


			Outra guinada importante se refere à emergência de uma visão mais integrada e sistêmica da relação sujeito-contextos (ambiental, institucional, sociocultural). Essa nova orientação nos interpela a superar os modelos clássicos do humano, tanto organicistas como individualistas, abolindo-se representações estáticas do psiquismo; a separação metodológica entre o indivíduo e o ambiente; e, da mesma forma, as visões organicistas e inatistas da vida psicológica.


			Tais características prevaleceram em diferentes modelos explicativos da Psicologia moderna, tal como buscamos evidenciar na seção anterior. A crítica a tais modelos levou à paulatina substituição da matriz desenvolvimentista tradicional por uma psicologia do desenvolvimento que foca a totalidade da pessoa, caracterizada não mais pela individualidade autorreferenciada anterior, mas sim por uma concepção dialógica, relacional, do sujeito psicológico, na qual se enfatiza o papel da comunicação, do outro/alteridade e da cultura na explicação de todo e qualquer fenômeno de natureza psicológica. Na próxima seção, abordarei uma das expressões desse movimento crítico, a abordagem sociocultural.


			Guinada Sociocultural em Psicologia


			O movimento crítico em Psicologia, na transição para o século XXI, teve o curioso efeito de produzir um renovado interesse pelos fundamentos ontológicos e epistemológicos da área. Naquele momento, temas e autores relacionados à incipiente Psicologia do final do século XIX, quando esta começava a se tornar uma disciplina independente da Filosofia, voltaram à tona. O debate sobre o método mais adequado à produção de conhecimento sobre o humano; a relação entre quantidade e qualidade das informações produzidas; a questão da generalização de processos e de resultados; a relação entre corpo e mente; afeto e cognição; cultura pessoal e cultura coletiva, assim como a questão da alteridade, foram tópicos retomados no bojo desse movimento.


			Não se trata, entretanto, de um simples retorno ao passado, pois, ao mesmo tempo que o debate permite recuperar tendências passadas, o pensamento crítico em Psicologia também acolhe avanços teóricos e metodológicos recentes na compreensão dos processos de significação, discursos e representações sociais. Como efeito, a guinada sociocultural deixa como grande legado haver promovido a “desinteriorização” do objeto da psicologia para situá-lo na fronteira entre o subjetivo e o social, levando ao que se poderia caracterizar como uma visão “pública” da subjetividade.


			Esta seção se fundamenta em uma obra dedicada a explorar o fenômeno da ‘guinada sociocultural em psicologia’, movimento epistemológico assim denominado por Kirschner e Martin (2010). A guinada sociocultural refere-se à crescente tendência do pensamento em ciências humanas e sociais, iniciando-se a partir da segunda metade do século XX e aparecendo na psicologia, sobretudo, entre os anos 1980/1990, em que se busca superar o individualismo, o racionalismo e o objetivismo na abordagem do humano e enfatizar a natureza cultural de todas as dimensões da vida.


			A psicologia científica, erguida à imagem e semelhança das ciências naturais, caracterizava-se por tendências que ora viam a vida mental de acordo com o funcionamento biológico, físico etc., capaz de ser decomposta em partes e investigada segundo métodos experimentais; ora substituíam o foco na vida mental pela atenção aos comportamentos observáveis, estes subordinados aos determinantes sociológicos. A guinada sociocultural representa uma perspectiva de pensamento complexo, que não se pode reduzir a qualquer modalidade de determinismo, quer biológico, quer social.


			Assim, a guinada sociocultural se produziu como o efeito da articulação de um conjunto de perspectivas teóricas, filosóficas e epistemológicas das ciências humanas e sociais, algumas das quais inscritas no pensamento clássico,5 ou da modernidade, algumas vigentes desde o século XIX — agora retomadas segundo novas lentes —, enquanto outras foram incorporadas a partir da reflexão contemporânea de final de século. Obviamente, a guinada sociocultural não expressa uma única perspectiva de pensamento, mas um caleidoscópio de visões complementares, mais ou menos articuladas. O que elas têm em comum é a ideia de inseparabilidade da mente e da cultura, a visão de que os contextos socioculturais não desempenham um papel acessório, nem atuam apenas como variáveis que a podem influenciar, eles são centrais na produção da subjetividade.


			Desse modo, incluem-se como parte desse conjunto de abordagens socioculturais várias tendências que compreendem as funções psicológicas (cognição, emoção, memória) e outros construtos psicológicos (mente, identidade, personalidade, ‘self’) não como entidades dadas, mas sim como produtos das interações concretas dos sujeitos com outros sujeitos e com o contexto sociocultural. Entre os nomes que, no pensamento clássico, contribuem para essa visão está o de Giambattista Vico.


			O filósofo italiano Giambattista Vico, de acordo com os autores Kirschner e Martin (2010) e também para Tateo (2015a, 2015b), é um nome importante a ser citado quando se trata de considerar os primórdios do pensamento sociocultural. Vico notabilizou-se pela rejeição à visão passiva e responsiva dos seres humanos e defendeu como marca do ser humano o que ele denominou a ingegno, ou seja, a capacidade de ser intencional, engenhoso e criativo, introduzindo imaginativamente novos elementos nas relações estabelecidas com o outro e com a realidade. Foi o primeiro a sistematizar argumentos para sustentar a interdependência entre as dimensões culturais, genéticas e linguísticas do desenvolvimento, que abarcam tanto a mente humana como as próprias instituições sociais (Tateo, 2015a). Nesse sentido, pode-se sustentar que seus argumentos de base estão alinhados ao o que hoje se denomina o pensamento complexo em psicologia e, também, aos princípios do campo da psicologia cultural semiótica, objeto de seção a seguir.


			Já no que se refere aos pensadores contemporâneos, o primeiro eixo teórico apontado pelos autores Kirschner e Martin (2010) remete às abordagens construcionistas, grupo que envolve o construcionismo social, a psicologia discursiva e a psicologia feminista. Os construcionismos apostam em uma perspectiva pública sobre a mente individual, cuja matriz está nas diversas formas de linguagem e nas práticas discursivas da comunidade (Harré, 2010).


			As ideias construcionistas tiveram um importante impacto sobre o pensamento em psicologia do desenvolvimento ao problematizarem radicalmente o determinismo biológico do desenvolvimento mental e oferecerem elementos para se defender a origem sociocultural e coletiva de emoções, valores, crenças e significados que povoam a mente humana e dão origem às funções psicológicas. Esses construtos, os quais vão sendo apresentados aos sujeitos como parte de padrões de interação social, são progressivamente incorporados e internalizados, passando a organizar o senso de identidade pessoal.


			Portanto, a sociocultura — na forma de esquemas, convenções, regras, mitos e narrativas fundantes, historicamente constituídas e socialmente assumidas — é a dimensão responsável tanto pela forma, o modo de organização (Shotter, 2010), quanto pela hierarquia de conteúdos da vida mental. E, como efeito, de acordo com o paradigma construcionista, a vida mental somente pode ser acessível e tornar-se objeto de análise, interpretação e compreensão científica, quando esta é tornada pública, na forma de discursos, narrativas ou histórias. Em suma, o construcionismo evita todo possível recurso a categorias internas para investigar o mundo psicológico e abraça a ideia de que a conduta humana é organizada na forma de histórias ou narrativas, textos por meio dos quais cada sujeito constitui um senso de continuidade de si na linha do tempo (Sarbin, 1986).


			O segundo eixo de trabalhos, apontado por Kirschner e Martin (2010) como sendo responsável pela guinada sociocultural em psicologia, vincula-se à abordagem hermenêutica. Está relacionada, em especial, aos trabalhos de Gadamer, Guignon, Martin Heidegger e Charles Taylor, com desdobramentos na Hermenêutica Agentiva e na teoria narrativa da identidade (Mark Freeman). O pensamento hermenêutico, na atualidade, foi amplamente incorporado à pesquisa social via abordagens fenomenológicas, etnometodológicas e diferentes tipos de pesquisas qualitativas. De acordo com o pensamento hermenêutico, os seres humanos são vistos como agentes ativos e responsáveis diante da vida social e cultural. Assim, há uma relação de coconstituição entre as forças da história, da cultura e da sociedade, por um lado, e os processos psicológicos, por outro (Richardson & Fowers, 2010).


			Cabe mencionar que ‘hermenêutica’ é o termo grego para ‘interpretação’ e as versões mais tradicionais da teoria hermenêutica, que prevaleceram desde o Iluminismo até o século XIX, chegaram a acreditar na possibilidade de se criar uma teoria geral da interpretação, objetiva e dotada de princípios comuns válidos para o exercício do pensamento em contextos variados — dos textos bíblicos à mente humana, por exemplo. Tal tentativa, contudo, mostrou mais contradições e dilemas do que resultados. Por isso, a hermenêutica contemporânea opera não a partir de processos universais, mas culturalmente subscritos, partindo de uma concepção de ser humano como plenamente capaz de autointerpretação e cuja existência é moldada por uma trama de significados intersubjetivamente compartilhados. De acordo com Richardson e Fowers (2010, p. 117),


			Em outras palavras, as ações e emoções humanas, na realidade o mais íntimo de cada self, diferente dos eventos do mundo natural, são aspectos simbolicamente estruturados da realidade social. São constituídos a partir de sua inserção em práticas e normas de ‘jogos de linguagem’, tradições e formas de vida. Assim, eles seriam diferentes, caso essas práticas e normas fossem diferentes.


			O terceiro eixo explorado pela obra em tela envolve as abordagens dialógicas, com foco na teoria do self dialógico — TSD (Hermans, 2001, 2002; Hermans, Kempen & Van Loon, 1992). A partir das contribuições de autores como M. Bakhtin, W. James e G. H. Mead, o conceito do self dialógico proposto pela TSD diverge da concepção cartesiana, como unidade mente-corpo. É caracterizado pela polifonia, revelando uma multiplicidade dinâmica de posicionamentos relativamente autônomos, que expressam distintas vozes ideológicas.


			Em contraste com a visão do self como processo mental despersonificado e centralizado, o self dialógico é social, expandido, no sentido de que as pessoas ocupam diversas posições em um sistema de relações internas e externas (Hermans & Hermans-Konopka, 2010). O movimento entre posições no sistema de self é intenso e leva em conta as características e a oferta de significados provenientes do contexto, os objetivos e as intencionalidades intersubjetivamente negociadas. Tais negociações criam “arenas” não apenas para o diálogo sujeito-outro, como também para o diálogo entre os posicionamentos internos ao eu, podendo levar à fusão, à dominância e à subordinação entre eles.


			O self dialógico caracteriza-se pela combinação complexa de aspectos relacionados ao tempo (continuidade/descontinuidade de si no curso das experiências) e ao espaço (panorama formado pela organização espacial das posições, que são identificadas pelo sujeito). A primeira é expressa pelo jogo dinâmico de (re)posicionamentos no fluxo irreversível do tempo, em que a pessoa ativamente transcende o contexto imediato. Já a segunda refere-se à justaposição de vozes relativamente autônomas, em um dado momento do curso de vida. Valsiner (2004) descreve o self dialógico como uma ficção estruturada com base em um sistema de posições que dialogam entre si, constituída a partir das experiências culturais das quais o sujeito participa — e que culminam na constituição de um senso de continuidade de si, apesar da dinamicidade inerente ao curso de vida.


			A parte final da obra de Kirschner e Martin (2010) dedica-se ao pensamento de Lev Vigotski e às abordagens que exploram o legado deixado por ele e colaboradores para a corrente de pensamento contemporâneo assim denominada neovigotskiana. Lev Vigotski, Alexander Luria, Alexei Leontiev, Mikhail Bakhtin e outros acadêmicos russos exerceram grande influência na teorização psicológica contemporânea, inclusive no que diz respeito à psicologia do desenvolvimento.


			Reconhecemos que esse grupo, ao traduzir em termos psicológicos as bases do materialismo histórico-dialético, chamou a atenção para o substrato material da construção do psiquismo, contribuindo de modo destacado para a construção de modelos interpretativos diferenciados da psicologia hegemônica, sendo destacados pelos autores os que estão relacionados à teoria da atividade histórico-cultural (acrônimo CHAT — cultural historical activity theory) e à psicologia cultural. Como esta última corrente é a que mais nos interessa, ela será objeto de uma seção inteira, a seguir. Antes disso, explorarei alguns aspectos centrais da primeira.


			De acordo com Stetsenko e Arievitch (2010), a CHAT começou a se desenhar como corrente epistemológica entre as décadas 1920-1930, chegando ao pico de sua influência entre os anos 1960-1980, quando se tornou uma das principais direções de pesquisa psicológica na extinta União Soviética, e contribuiu para fomentar um amplo corpo de obras científicas que ocuparam as páginas dos mais influentes periódicos.


			Hoje, graças às recentes mudanças políticas e econômicas em curso na Rússia, o pensamento relacionado à Escola Russa de Psicologia perdeu parte de seu vigor, embora continue a fomentar produtivas elaborações teóricas, metodológicas e empíricas no restante do mundo, incluindo o Brasil. Assim, os autores consideram que a abordagem histórico-cultural da atividade representa, na atualidade, uma das alternativas materialistas dialéticas mais consistentes com o objetivo de fundamentar o estudo psicológico da natureza social, relacional e sistêmica do desenvolvimento humano, sem com isso ignorar a agência e a subjetividade.


			A natureza situada e historicizada da mente e de suas produções (o conhecimento, a emoção, a linguagem, a significação e o senso de si, por exemplo), assim como os sistemas sociais de pensamento, está entre os aspectos centrais enfatizados pela abordagem. Outro eixo importante dos fundamentos da CHAT é a mediação cultural da atividade, ou seja, a visão de que a mente humana se forma nas atividades realizadas por organismos vivos em um ambiente vivo, tendo em conta os limites e desafios impostos por este último e as necessidades e objetivos adaptativos do organismo. A atividade é o que produz o engajamento bidirecional entre organismo e contexto, produzindo uma “terceira realidade” (Stetsenko & Arievitch, 2010, p. 237), possível graças à conexão entre eles, uma conexão intermitente, dinâmica e em constante desenvolvimento.


			Na próxima seção, aprofundaremos o olhar sobre o desdobramento contemporâneo da abordagem vigotskiana e da guinada sociocultural, denominada a psicologia cultural semiótica.


			A Psicologia Cultural Semiótica


			Entre as mudanças paradigmáticas mais emblemáticas do campo psicológico, na contemporaneidade, situa-se a emergência do campo denominado psicologia cultural semiótica. A psicologia cultural, área mais ampla e que abarca distintas vertentes e modelos explicativos da relação sujeito/cultura, emerge do imbricamento entre linhas de desenvolvimento teórico advindas da antropologia, sociologia, história, psicologia social e outras (cf. Carl Ratner, Michael Cole, Jerome Bruner, Clifford Geertz e Charles S. Peirce, para enriquecer argumentos sobre diferentes facetas da psicologia cultural semiótica).


			É importante salientar, entretanto, que a psicologia cultural não é um campo coeso e uniforme, ou caracterizado por consensos entre os autores. Por exemplo, para a abordagem em psicologia cultural denominada transcultural, o interesse primeiro está em compreender como cada cultura opera, de acordo com suas características particulares, aspectos humanos considerados universais. Assim, no escopo da psicologia transcultural, encontram-se, por exemplo, estudos que versam sobre diferenças culturais na expressão das emoções, do sorriso, das expressões faciais etc. Nesses estudos, o caráter subjetivo da conduta é pouco enfatizado e supõe-se que os indivíduos mantenham uma relação do tipo amostral, com a totalidade da população. O indivíduo não é visto como sujeito, mas como um ‘caso’ representativo da população a que pertence.


			Outra característica dessa vertente da psicologia cultural é a manutenção do dualismo indivíduo/cultura, historicamente inerente ao campo da psicologia, já que o foco está em compreender o papel desempenhado pela cultura (externa) na produção da vida mental (interna), mantendo-se nas análises a separação rígida entre a cultura, de um lado, e a pessoa, de outro. Em razão disso, muitas vezes, a matriz cultural é abordada tal como uma “variável” que afeta o comportamento individual desde fora e não como fator intrinsecamente constitutivo da pessoa, sem o qual os bebês da espécie não se tornam humanos.


			Qual o problema desta forma de conceber a relação entre pessoa e cultura? É que na visão de cultura como uma variável está implícita a compreensão de que uma parte da vida humana (o organismo? Os comportamentos inatos? Os instintos?) pode existir na ausência da cultura e são simplesmente “modificados” pela exposição ao conteúdo de um dado contexto cultural. Baseando-me nos princípios da psicologia cultural semiótica, outra é a visão sobre tais processos. Esta última perspectiva, de modo específico, afirma a indissociabilidade sujeito-cultura, compreendida como uma relação de separação inclusiva (Abbey, 2007; Valsiner, 1997).


			A ideia de separação inclusiva foi formulada por Herbst (1995, como citado em Abbey, 2007) em referência aos processos nos quais os elementos constituintes são entendidos como distintos, mas em mútua relação, portanto não se consegue interpretá-los ou compreendê-los sem a consideração um do outro. Em um processo bidirecional, isolar os elementos significa descaracterizar o fenômeno em análise, que leva ao empobrecimento, ou mesmo à distorção, de nossa compreensão.


			Um exemplo simples de fenômeno que pode ser interpretado à luz da noção de separação inclusiva é a relação mãe-bebê, tema que suscitou um tipo de estudo que, sob outro enfoque, foi muito frequente na psicologia do desenvolvimento clássico: mulher adulta e criança são os elementos dessa díade ou sistema. Entretanto, não se podem compreender os fenômenos de desenvolvimento que emergem dessa relação (atenção partilhada, ação coordenada, imitação, afetividade, linguagem, comunicação e metacomunicação, entre outros), desconsiderando que tais fenômenos são condicionados pela qualidade, intensidade e frequência dessa relação de troca entre mãe e criança, assim como pela natureza afetiva e íntima do vínculo inerente à díade.


			A qualidade das interações mãe-bebê certamente não será encontrada na relação dessa criança com outro adulto e, possivelmente, desse adulto com uma criança da qual não fosse o progenitor. Portanto, para fins de análise dos processos de significação que decorrem das interações mãe-bebê, a ideia de separação inclusiva é relevante e tem grande valor heurístico por ajudar a entender o impacto que a mãe tem para o bebê e vice-versa, nos mútuos processos não determinísticos de desenvolvimento.


			Tendo em conta a natureza dessa relação, a psicologia semiótico-cultural identifica nos processos de significação (também denominados semióticos) a unidade de análise da relação sujeito-cultura. Embora não rejeitem ou desconsiderem as produções materiais próprias e que caracterizam cada contexto cultural (objetos, artefatos, formas de arte etc.), as análises mais caras à psicologia cultural semiótica se voltam para os efeitos subjetivos da relação das pessoas com os contextos socioculturais e suas produções, considerando o modo como estes definem a forma de organização e a hierarquia de conteúdos da vida mental.


			À psicologia cultural semiótica interessa, por exemplo, o fato de que as pessoas são expostas a uma ampla gama de significados diferentes, ou mesmo opostos, relacionados às produções da cultura, e considera com atenção as marcas deixadas sobre cada sujeito ou grupo, em função do fato de que estão expostos aos signos de uma dada sociocultura, sendo estes muitas vezes contraditórios, outras, alvos de intensa carga afetiva, afetos estes hiper-generalizados por meio de processos sucessivos de abstração (Valsiner, 2012/2007, 2014).


			Por signos da cultura, designamos o conjunto de elementos materiais e imateriais que detêm grande importância na constituição sociocultural da subjetividade, a exemplo do sistema de crenças, valores, hábitos, costumes, rituais, as teorias cotidianas e científicas que guiam a conduta, os pensamentos e os sentimentos de seus integrantes. Tal conjunto de signos, é importante salientar, tanto conformam as subjetividades como são conformados por elas, no jogo dinâmico dos processos de internalização e externalização. Em outras palavras, no âmbito da psicologia cultural semiótica, não há separação entre “psicologia” e “cultura”, entre aspectos subjetivos da pessoa e antropológicos da comunidade, tendo como foco a análise da subjetividade.


			Como signo e subjetividade se articulam, na perspectiva da abordagem em tela?


			Seres humanos são animais produtores de signos. Produzem signos a todo tempo, ao serem emocionalmente afetados pelos outros e pelas informações apresentadas pelo mundo. Significam com o fim de reconhecer/compreender/lembrar/imaginar/antecipar a realidade, a si mesmos e a outras pessoas. A existência humana situa-se dentro de uma extensão temporal em que toda ação é orientada para o futuro. Essa extensão se efetiva pelo estabelecimento de signos específicos abstratos o suficiente para funcionar como guias de toda uma gama de construções possíveis no tempo irreversível (Valsiner, 2012/2007, 2014).


			Os signos culturais apresentados aos sujeitos geram neles tendências de ação, tornando algumas condutas mais prováveis que outras quando se convertem em signos pessoais (Salvatore, 2012). A capacidade humana de significar possibilita uma economia de tempo e otimiza o funcionamento psicológico, porque simplifica e agiliza o processo de interpretação da vivência atual, à luz das vivências anteriores. Estas são reconstruídas no curso da experiência atual e podem fornecer pistas para a situação presente, possibilitando a antecipação, o planejamento e a visualização do porvir e criando horizontes de projeção do self (Araújo, 2016).


			A sociocultura é a primeira fonte de significados para os sujeitos. Ela oferece ao seres humanos, por meio de outros seres humanos, um mundo semiótico possível e que serve para catalisar a produção de significados na vida cotidiana. Nessa fonte inesgotável de signos, que é a sociocultura, um signo raramente se encontra isolado. Ou seja, a vida dos signos depende de que se combinem em complexos semióticos, mais ou menos integrados, sistemáticos, hierarquicamente organizados. Esses complexos de signos servem à função socializadora de regular a conduta humana de fora para dentro. Uma vez que esses signos sociais se tornem significativos do ponto de vista das próprias necessidades do sujeito, são internalizados, abstraídos da situação de origem, combinados a novos signos e passam a dar ordem ao caos, sendo também motor de autorregulação semiótica do sujeito (Valsiner, 2012/2007).


			A força regulatória (sobredeterminação, controle do sujeito) e o trânsito que possibilita levar um complexo semiótico da condição de regulação social (externa) à de autorregulação (interna) da conduta passam, necessariamente, por sua crescente generalização e abstração em relação à situação em que ele foi originalmente apresentado ao sujeito. No processo de generalização, que envolve uma crescente capacidade de abstração, um signo vai progressivamente se descolando da situação original e passa a oferecer significados que regulam um escopo cada vez mais amplo de experiências (Branco & Valsiner, 2010).


			Um exemplo desse movimento é encontrado no caso analisado pela autora em trabalho anterior (Lopes de Oliveira, Toledo & Araújo, 2018). O caso refere-se a um adolescente, autodeclarado cristão evangélico, que chega a uma unidade de saúde com demanda (caracterizada pela família e pela escola) de atendimento psicoterápico, em virtude de sofrer bullying e haver evadido da escola em razão da não aceitação de sua performance de gênero não normativa.


			Conforme se pode identificar no atendimento psicoterápico que se segue (realizado pelo segundo autor do trabalho original), a hierarquia de conteúdos semióticos relacionados à orientação sexual do adolescente é cercada de signos abstratos hipergeneralizados relacionados à profissão religiosa (“homossexualidade é pecado”) e também ao ambiente familiar e escolar, nos quais o sistema de gênero binário parece ser aquele ofertado pela cultura familiar e da instituição religiosa, como signo que constitui uma regra a se seguir. Tal processo acaba por provocar uma tensão em seu sistema de self que pode ser interpretada como a dualidade entre: (a) ser homossexual e representado como “errado”, na comunidade familiar, escolar e cristã, ou (b) deixar de ser homossexual e, em decorrência disso, ser aceito pela comunidade.


			Esse intrincado complexo semiótico no qual se engendra a identidade pessoal do adolescente (composto por significados relacionados ao corpo, à sexualidade, à religião, aos vários sistemas de valores que os perpassam etc.) parece exceder a força de regulação social, passando também a exercer um papel autorregulador da subjetividade do adolescente, que toma forma no contexto em que ele se submete a uma sessão de exorcismo. Na sessão, realizada no próprio templo religioso, durante um culto cristão dominical, o adolescente é inserido em uma situação ritual dramática e levado a crer que estava tomado pela ‘pombagira da homossexualidade’, que foi retirada de seu corpo a partir daquele momento. Depois disso, o adolescente passa a adotar uma narrativa segundo a qual ele não é mais um homossexual, aderindo a uma nova identidade sexual.


			É importante esclarecer que não se trata aqui de colocar em discussão qualquer argumento de apoio à reversão de orientação sexual, o que não foi certamente o objetivo originalmente visado no atendimento psicoterápico, nem sequer na pesquisa que se realizou. Esta teve como objetivo investigar processos de desenvolvimento do sistema de self adolescente, partindo-se de casos em que a orientação sexual e/ou a identidade de gênero se tornaram um “problema” na escola.


			O que enfatizamos, por outro lado, é que a experiência de exorcismo passa a ser caracterizada como um inovador marcador semiótico, catalisadora de novos significados para as relações entre subjetividade e coletividade. Isso se torna possível em virtude da força regulatória que os valores associados a diversas matrizes sociais exerciam sobre o adolescente e da tensão intrinsecamente vivenciada por ele na relação entre tais valores e sua orientação sexual.


			Consideramos a orientação sexual como um signo do tipo campo (Branco & Valsiner, 2010; Valsiner, 2012/2007). Precisamos, para entender os efeitos subjetivos de um signo hipergeneralizado do tipo campo, compreender a matriz teórica de onde provém tal modelo explicativo. De acordo com a base epistemológica que orienta a psicologia cultural semiótica, a relação significante/significado não é uma relação fechada. Trata-se de uma relação aberta, de caráter abstrato, que comporta diversos níveis de abstração. Além disso, por ser aberta, é também marcada pela ambiguidade e pela tensão.


			Tal base epistemológica engloba duas matrizes teóricas principais, embora outras possam se somar a elas: a abordagem de Lev Vigotski, a qual apresenta o conceito de mediação semiótica da conduta, com o qual enfatiza que o significado atua como um terceiro elemento, que “costura” a relação entre a subjetividade e a alteridade (social ou real); e a abordagem de Charles Sanders Peirce, uma teoria semiótica igualmente triádica, a qual focaliza o processo de produção de significados (semiose) a partir de três elementos: o significante, o significado e o interpretante.


			É expressivamente em virtude da inclusão desse terceiro elemento, o interpretante, em seu modelo interpretativo, que Peirce reconhecerá nos processos de significação uma dinâmica criativa, de perene inovação. Ele argumenta que a cada uma das infinitas semioses que ocorrem nos sujeitos, e entre cada um e os coletivos, ou seja, toda vez que se gera um novo significado mediado por um dado interpretante, o signo como um todo se transforma.6


			Em suma, na relação entre semiose e desenvolvimento psicológico humano (pessoal e social), a transformação do signo pode, muitas vezes, ocorrer na periferia da subjetividade, ocasionando transformações situacionais que não afetam o cerne do sistema de self da pessoa. Mas as mudanças ocasionadas pelos processos de significação e a emergência de novos significados decorrentes, tal como no exemplo do adolescente, anteriormente referido, têm a chance de ser incorporadas ao núcleo desse sistema, dando origem a mudanças disruptivas, importantes e, potencialmente, mais duradouras. Nesse caso, será possível notar toda uma reconfiguração do sistema de valores atuais e da perspectiva de futuro da pessoa, tal como ocorreu com o adolescente do caso citado.


			Em resumo, compreende-se que uma mesma experiência pode levar a distintas possibilidades semióticas e, como resultado, gerar efeitos subjetivos qualitativamente diferentes, mais ou menos intensos, conforme o cenário e o contexto da experiência vivenciada pela pessoa, assim como relacionados aos processos psicológicos em jogo (emoção, imaginação, memória, por exemplo) no transcurso da experiência.


			Considerações Finais: Contribuições da Psicologia Cultural para o Estudo do Desenvolvimento Humano


			A guinada sociocultural representou a abertura para uma perspectiva de pensamento complexo, que não se pode ser reduzida a qualquer modalidade de determinismo, quer biológico, quer social. Na mesma trilha, a perspectiva apontada pela psicologia cultural semiótica tem provido fontes inesgotáveis de reflexão para a psicologia, como um todo, e para o enfoque dos processos de desenvolvimento humano, em particular, tendo em vista a natureza indeterminada, aberta, complexa e necessariamente única de tais processos.


			Acima de tudo, a psicologia cultural semiótica incorpora a concepção genética, a saber, a compreensão de que os fenômenos psicológicos são dinâmicos, moventes, por natureza. Por isso, a ocorrência de desenvolvimento não é tida como uma condição particular, excepcional, da vida psicológica; trata-se, outrossim, do processo básico do funcionamento psicológico, princípio este que levou Vygotsky (1978) a enunciar que a psicologia geral não se distingue da psicologia do desenvolvimento.


			Desdobrando-se das elaborações teóricas da psicologia cultural semiótica, novas questões passam a ocupar lugar de destaque no debate sobre processos de desenvolvimento humano na contemporaneidade. No intuito de evidenciar, conclusivamente, a potência dessa abordagem, apontaremos, a seguir, algumas dessas questões.


			O primeiro ponto a destacar se refere à unidade da pessoa no tempo irreversível, ou seja, à relação entre continuidade e mudança psicológica. Nessa direção, o conceito de trajetória biográfica surge como unidade de análise dos processos de desenvolvimento da totalidade da pessoa. Este propicia o deslocamento do foco de análise psicológica desde os processos e funções isolados para passar a focalizar a pessoa como um todo, cujo percurso de vida no tempo é delineado na forma de uma trajetória única, mesmo que demarcada por rupturas, desvios e reconfigurações. Nesse sentido, a trajetória humana não seria bem representada como uma linha única e contínua ao longo da vida, mas tal como uma árvore em que, partindo-se de um único tronco inicial, o desenvolvimento seria marcado pelo surgimento de “ramos”, definidos a partir de pontos de viragem, bifurcações nas quais novas organizações do senso de si, sempre únicas, são possíveis (Anisov, 2001, como citado em Sato & Valsiner, 2010).


			A teorização sobre trajetória (Sato & Valsiner, 2010; Zittoun et al., 2013) está intimamente relacionada à perspectiva do curso de vida, a qual se volta ao entendimento do desenvolvimento humano tal como processo contínuo e intermitente ao longo da ontogenia, do nascimento à morte, a despeito das mudanças no ambiente cultural. Entre os estudos do desenvolvimento humano que se interessaram por trajetórias, destacamos dois grupos distintos: a perspectiva denominada ‘ciclos de vida’ (life span), cujo nome mais eminente é o do pesquisador alemão Paul Baltes; e aquela referida como ‘curso de vida’ (life course), que tem em autores como Lev Vigotski, Urie Bronfenbrenner e Albert Bandura seus principais expoentes.


			No que se refere à primeira perspectiva, o desenvolvimento foi definido por Baltes (1987) como um processo contínuo, multidimensional e multidirecional de mudanças. Estas são orquestradas por influências genético-biológicas e socioculturais de natureza normativa e não normativa, marcadas por ganhos e perdas. O desenvolvimento no ciclo vital baseia-se em seleção de metas, otimização de meios para atingir essas metas e busca de compensações quando os meios disponíveis para atingir as metas estiverem ausentes. Baltes (1987) destacava o caráter incompleto da arquitetura do desenvolvimento ao nascimento e a importância da cultura para completar os limites da ontogenia (Neri, 2006).


			A ênfase na interação entre possibilidades orgânicas, a cada momento da vida, e o acesso às ferramentas culturais torna a contribuição teórica de Baltes um empreendimento central para o entendimento do desenvolvimento saudável e adaptativo, do nascimento à morte. Entretanto, do ponto de vista da contribuição para o entendimento do conceito de trajetórias de vida na perspectiva que é aqui abraçada, a perspectiva de Baltes se mostra acanhada, porque trabalha com uma visão de desenvolvimento humano na qual as condições pregressas condicionam as possibilidades futuras. Alternativamente, para a psicologia cultural semiótica, o desenvolvimento humano não é determinado pelo passado (feedback), mas sempre e necessariamente orientado ao futuro (feedforward). Como o futuro é desconhecido, não permite controle, o desenvolvimento converte-se em um processo aberto, sempre exposto à novidade, ao imprevisto.


			O enfoque das trajetórias no curso de vida, inspirado pela psicologia cultural semiótica (Sato & Valsiner, 2010; Zittoun et al., 2013), repousa o foco na transformação qualitativa dos modos de funcionamento da pessoa no tempo vivido, tendo em conta pontos de bifurcação que servem de motor e orientação para que algo diferente emerja e, com ele, novas organizações subjetivas sejam possíveis e novas possibilidades de futuro. Por essas características, cada trajetória é única, ainda que alguns desses pontos de bifurcação possam ser condicionados por transformações orgânicas e/ou culturais.


			O segundo tema a se depreender da psicologia cultural semiótica, e de grande relevância para a compreensão dos fenômenos da psicologia do desenvolvimento, refere-se ao conceito de recurso simbólico. Esse conceito equivale a uma unidade de análise psicológica que reporta à indissociabilidade sujeito-cultura como parte de um único modelo, explicitando o modo como as variadas dimensões semióticas e materiais da última podem se converter em recursos utilizados por cada um a serviço do próprio desenvolvimento pessoal, ao compensar os limites dos recursos naturais da pessoa.


			Um artefato cultural torna-se recurso simbólico à medida que seja intencional e criativamente utilizado para viabilizar atividades humanas com significados subjetivos em contextos que escapam ao que foi originalmente associado àquele recurso (Gillespie & Zittoun, 2010). Trata-se de um uso inovador da cultura, com a possibilidade de voltar e contribuir para a própria cultura. Embora bastante abrangente, o conceito de recurso simbólico é esclarecedor, com destacado valor heurístico para a compreensão das bases semióticas do desenvolvimento psicológico.


			Por fim, o último aspecto, em que a psicologia cultural semiótica contribui para lançar luz sobre a psicologia do desenvolvimento, diz respeito à natureza singular e única dos encontros sujeito-cultura em que o desenvolvimento se produz. Ao enfatizar essa característica, o pesquisador e o profissional de psicologia ficam forçosamente diante da necessidade de abordagens de corte interpretativo e idiográfico, nas quais sua intuição e imaginação são constantemente requeridas. Isso porque a aproximação qualitativa dos processos humanos envolve duas dimensões metateóricas básicas: (a) assumir-se o caráter imaginativo e criativo, inerente a todo ato de interpretação; (b) reconhecer-se o caráter intersubjetivo próprio às relações humanas, incluindo as relações de pesquisa ou de atendimento psicológico.


			A imaginação opera por meio de signos e, ao mesmo tempo, ela é essencial à produção de significados e ao pensamento transdutivo. A transdução envolve a propagação de uma atividade mental no interior de um novo domínio cognitivo, que conduz este último a uma nova organização (Kastrup, Carijó & Almeida, 2012). Mas a imaginação não se limita a uma mera atividade intramental, nem se trata de uma função sob estrito controle cognitivo daquele que imagina. Da mesma forma, ela não está sob o controle de fontes sociais de produção de imagens institucionalizadas (como a mídia e a propaganda política). A imaginação é algo no meio do caminho entre o mundo interno dos sujeitos e o mundo social da cultura, uma zona de tensão na qual ocorre a maior parte das transações que podem levar à gênese da vida mental.


			Neste capítulo, visamos explorar as bases epistemológicas e históricas de uma guinada de central importância ocorrida recentemente na psicologia contemporânea. Buscamos argumentar que a guinada sociocultural foi responsável por importantes mudanças, tanto relacionadas à concepção de sujeito como à de cultura, assim como à intrínseca relação entre sujeito e cultura. No que se refere à concepção de sujeito, apresentamos, neste capítulo, argumentos teóricos para sustentar a necessidade de uma visão não autorreferenciada, mas sim relacional e dialógica do ser humano. Sobre a cultura, enfatizamos a necessidade de se ultrapassar as concepções de cultura como bloco coeso de produções materiais e simbólicas historicamente datadas, com papel de conformar a subjetividade e passível de ser analisada por comparação a outras culturas (ver abordagens transculturais).


			Acredito que a vertente semiótica da psicologia cultural, aqui cuidadosamente apresentada, contribui para fundamentar a visão de cultura não como algo instituído, cristalizado, mas tal como um sistema altamente dinâmico, que influencia os sujeitos, mas que também é transformado pela ação de sujeitos concretos. A unidade sujeito-cultura é ativamente construída em meio às trocas simbólicas, intencionalmente forjadas entre ambos, e é afetada pelos significados gerados a partir delas.


			Entretanto, reconhecemos que a guinada sociocultural ainda não impactou a ciência psicológica como desejável pelos que adotaram esse paradigma, ou seja, a ponto de passar a representar posição epistemológica dominante. O caminho para se fomentar o desenvolvimento da psicologia, quer como campo científico, quer como campo de práticas profissionais, passa por se incorporar a cultura como dimensão intrínseca e indissociável da vida psicológica. É necessária uma importante transição epistemológica, a qual envolve o incremento da reflexão sobre a centralidade da cultura na formação da pessoa. Deseja-se que a cultura se converta em eixo central da formação inicial em Psicologia, em lugar dos paradigmas individualistas, nomotéticos e universalistas que ainda dominam a formação. De fato, as práticas de formação em Psicologia permanecem aquém das pesquisas.


			Colocar a cultura no centro da formação em psicologia leva a concebê-la como um campo de produção de conhecimentos e práticas extramuros, em que os temas da vida privada cedam lugar para os da vida pública, coletiva, temas que expressem o compromisso com a mudança social e a justiça. Assim, a cultura precisa estar presente nos modelos teóricos estudados, nos contextos de estágio priorizados, assim como no centro do interesse investigativo, mobilizado por novos problemas e outros modos de abordá-los. É nossa pretensão, neste capítulo, haver contribuído com o avanço da Psicologia nessa direção de pensamento.
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					1. Pós-estruturalismo refere-se a um movimento político e epistemológico caracterizado pela crítica ao estruturalismo, perspectiva esta que defendia que a cultura humana é compreendida a partir de sua estrutura modelada pela língua. O pós-estruturalismo rejeita a ideia de estrutura e propõe que a realidade é uma construção social e subjetiva, em perpétuo devir.


				


				

					2. Esquizoanálise é a linha de pensamento desenvolvida por G. Deleuze e F. Guattari caracterizada pela crítica à psicanálise, sobretudo aos conceitos de inconsciente e de desejo por ela operado. Em lugar da ideia de “falta”, como motor do inconsciente e do desejo, os autores propõem o conceito de “inconsciente maquínico”, o qual é visto como uma usina responsável pela produção desejante.


				


				

					3. A lei da recapitulação foi recuperada pelo biólogo alemão Ernst Haeckel a partir de pistas que provinham de naturalistas como Friedrich Tiedemann, Friedrich Meckel e Lorenz Oken. A recapitulação estabelece uma relação entre os processos evolutivos do embrião de uma espécie e os caminhos evolutivos traçados pelos ancestrais dessas mesmas espécies. Assim, o amadurecimento do ovo fertilizado da espécie humana segue passos bastante semelhantes aos que deram origem à vida no planeta, recapitulando, no início da vida, fases semelhantes a de peixes, anfíbios, répteis e mamíferos inferiores. Hoje, a lei da recapitulação é objeto de críticas, considerando-se que nela se reduziu o complexo desenvolvimento das funções humanas meramente ao biológico e, também, por simplificar as diferenças entre mamíferos humanos e outros mamíferos (Gilge, 2013).


				


				

					4. Como conceito sociológico, contemporaneidade é a denominação do período histórico iniciado há cerca de 30 anos, coincidindo com a crise do capitalismo mundial e a ocorrência de processos sociopolíticos como a globalização, o neoliberalismo, a ampliação dos fluxos humanos e a economia assentada nas novas tecnologias de informação e comunicação. Para alguns, esses fenômenos afetaram a coluna vertebral da modernidade, dando origem a uma nova era histórica menos determinada pela economia e mais pela cultura. Para outros, a contemporaneidade ou pós-modernidade representa uma mudança de rota da economia mundial motivada pela acelerada transformação geopolítica do mundo na segunda metade do século XX, sem, contudo, abrir mão de seu destino — o enriquecimento, a mais-valia e a concentração de capital (Agamben, 2009; Marcondes, 1993).


				


				

					5. Desde os gregos, passando por Descartes e Santo Agostinho, identificam-se conceitos que remetem a algum tipo de conexão entre o sujeito e algo que está fora dele, seja o cosmos, o outro em quem o eu se reflete, ou a realidade em si mesma.


				


				

					6. Uma discussão mais aprofundada sobre a contribuição de Peirce para a psicologia cultural é o foco do trabalho de Rengifo-Herrera, capítulo 3 neste volume.
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